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DOUTRINA

ASPECTOS CONSTITUCIONAIS DO SIGILO BANCÁRIO

RÉGIS DE OLIVEIRA

1. Relatório1

apresentado à Comissão de

dos contribuintes, sendo 
civil, criminal e adminis-

2. Competência da Comissão de Cons­
tituição e Justiça e Análise Inicial do 
Problema ora analisado

5. Compete à Comissão de Constitui­
ção e Justiça e de Redação, nos exatos

1. Parecer
Constituição e Justiça da Câmara dos Depu­
tados.

1. Relatório — 2. Competência da Comissão de Constituição e Justiça e Análise 
Inicial do Problema ora Analisado.

trativamente pela garantia de sigilo dos 
dados que obtiver e atendido o disposto 
no art. 5.°, XII.”

3. Observa-se que a pretensão é de 
alterar o texto em ponto central, qual 
seja, o de outorgar à administração tribu­
tária e previdenciária a possibilidade de 
acesso a elementos financeiros, informa­
ções existentes em repartições bancárias 
e requisitar tais dados. Ademais, há tam­
bém acesso e informações patrimoniais.

4. Neste último caso, há que se distin­
guir uma coisa e o acesso a requisição de 
documentos que constam de critérios de 
Registro de Imóveis, onde são registrados 
todos os bens imóveis do Brasil e, outra 
bem diversa é o acesso a declaração de 
bens apresentada por qualquer brasileiro 
a Receita Federal, juntamente com a 
declaração de rendimentos. O acesso a 
primeira é amplo, público de vez que 
públicos são os registros ali efetuados e, 
pois, não há quebra de privacidade dos 
declarantes. Outra, é o acesso a dados 
reservados encaminhados à Receita Fe­
deral, como complemento à declaração 
de renda. Estes são sigilosos, somente 
podendo haver quebra, nos termos que 
serão analisados no parecer.

1. Encaminhou S. Exa. o Exmo. Sr. 
Presidente da República a esta Casa 
Projeto de Emenda Constitucional, ob­
jetivando alteração no § l.“ do art. 145 
da Constituição, cujo teor atual é o 
seguinte:

“§ l.° Sempre que possível, os im­
postos terão caráter pessoal e serão 
graduados segundo a capacidade econó­
mica do contribuinte, facultando a ad­
ministração tributária, especial mente para 
conferir efetividade a esses objetivos, 
identificar, respeitados os direitos indi­
viduais e nos termos da lei. O patrimó­
nio, os rendimentos e as atividades 
económicas do contribuinte.”

2. Através da Emenda proposta, 
objetivamente dar o referido dispositivo 
a seguinte redação:

“§ l.° Sempre que possível, os im­
postos terão caráter pessoal e serão 
graduados segundo a capacidade econó­
mica do contribuinte, sendo facultado à 
fiscalização tributária e previdenciária, 
nos termos da lei a requisição e acesso 
a informações sobre o património, os 
rendimentos e as operações financeiras 
e bancárias 
responsáveis
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termos do inciso III do art. 32 do Regi­
mento Interno, o exame dos aspectos 
constitucional, legal, jurídicos, regimen­
tal e de técnica legislativa de projetos, 
emendas ou substitutivos sujeitos à apre­
ciação da Câmara ou de suas Comissões 
e no item “b” lê-se que também compete 
à mesma Comissão a “admissibilidade de 
proposta de emenda à Constituição”.

6. O exame da constitucionalidade de 
uma emenda pressupõe a análise dos pres­
supostos lógico-jurídicos de sua admissi­
bilidade. Cabe à Comissão verificar:

a) o poder de iniciativa;
b) a inexistência de vedações cons­

titucionais; e
c) a ausência de evidência de inter­

venção federal, de estado de defesa ou 
do estado de sítio § 1.° do art. 60 da 
Constituição da República.

7. A proposta de emenda foi enca­
minhada pelo Presidente da República, 
nos exatos termos do inciso II do art. 
60 da Constituição Federal. Inequívoco 
que tinha legitimidade para fazê-lo, diante 
da clareza da norma, que atende a letra 
a.

8. Não há qualquer ruptura constitu­
cional que inadmita a formulação da 
emenda. Há vigência plena da Consti­
tuição, nenhuma intervenção patológica 
ocorre e, pois, não há o inadimplemento 
retro aludido, sob letra c.

9. Impede analisar, por último, se a 
proposta esbarra no § 4.“ do art. 60 da 
Constituição da República, ou seja, se 
está abolindo um dos direitos e garantias 
individuais.

10. O questionamento é de suma 
importância, uma vez que se admite que 
possa o constituinte derivado restringir 
direitos, admite-se que possa eliminá- 
los. A luta pelo direito é longa. A 
acomodação dos direitos não se faz sem 
sangue. A conquista é dura e a custa do 
sacrifício de muitos. As liberdades 
públicas inadmitem concessões. A guer­
ra para obtê-las e mantê-las suplanta 
interesses menores ou mesmo causal e

momentaneamente convenientes. Não se 
pode negociar com a liberdade e as 
garantias dos cidadãos. Ninguém tem 
direito de fazê-lo nem detêm em sua 
mão a possibilidade de transigência.

11. Daí que as liberdades individuais 
coletivas e públicas duramente conquis­
tadas e arrancadas devem ser mantidas 
a qualquer custo. Merece, por isso, 
interpretação generosa, visão exegética 
ampla, colocando-se a hermeneuta em 
posição sobranceira de estar injetando 
não pela glória passageira de interesses 
excusos, mas pela contemplação sobe­
rana do povo de um Estado. Especial­
mente do nosso, que atravessou período 
ditatorial, apenas suplantado pela luta 
anónima de heróis sem rosto.

12. É com esta visão que se vê 
interpretar o problema ora colocado à 
decisão desta Comissão de Constituição 
e Justiça.

13. O direito comparado. Na Alema­
nha não há regra específica, nem defi­
nição legal para o segredo bancário, mas 
sua existência é reconhecida, bem como 
aceita pela doutrina e jurisprudência. 
Decorre de direito costumeiro, somente 
podendo ser quebrado por expressa 
disposição legal (J. Barmann. “Le secret 
bancaire en Allemagne Fédérale”, in 
Rapport, p. 15 e ss). Na Bélgica há 
proibição, somente sendo viável a 
derrogação do segredo pela Justiça Penal 
e pelo Fisco, que somente tem acesso 
às informações bancárias diante do pro­
cesso pendente (Herion. “Le secret 
bancaire en Belgique”, /// Rapport, pp. 
51/75). Na Itália, os documentos somen­
te podem ser examinados pelos juízes. 
Não há acesso por parte das autoridades 
administrativas (idem, p. 129). Na 
Holanda, da mesma forma, o sigilo 
apenas cede ante ordem da autoridade 
judicial ou penal (Mui ler, idem, pp. 99/ 
117). Na França, a violação do segredo 
ocorre ante órgãos do poder público que 
alegam interesses superiores aos dos 
particulares, não se admitindo a quebra
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idéias ainda não divulgadas. O compor­
tamento dentro do quarto.

18. A vida privada afirma Tércio 
Sampaio “envolve a proteção de formas 
exclusivas de convivência (idem, 
ibidem). É situação de interação. E o 
ser relacionando-se com outros, no 
universo, mais ou menos amplo. Em 
princípio, afasta-se o terceiro. Não é o 
ser social. E um relacionamento bilate­
ral, a dois, que pode mudar, dependendo 
da situação em que se encontra. No 
tempo, o segundo pode ser diferente.

19. O ser, aqui, entra em relação, 
mas escolhe seu parceiro, que varia em 
função do tempo e do espaço. Entre­
tanto, tanto quanto no direito à intimi­
dade, não quer ser violado. Quer manter 
seu segredo.

20. Diante do fato da mutação social 
e da necessidade de que o outro guarde 
o segredo (bancário, por exemplo), o 
sistema jurídico protege, através de seus 
princípios e normas, o direito de quem 
quer manter sigilo sobre um dos aspec­
tos ou dimensões de sua personalidade.

21. Daí surge o direito ao sigilo 
bancário.

22. O direito indiscriminado de todos 
terem acesso aos dados e informações 
pode causar terríveis males aos cida­
dãos. Mesmo porque, a proposta cons­
titucional não identificou, nem discrimi­
nou qualquer restrição a que agentes 
tributários e previdenciários possam ter 
acesso a dados individuais. Não vai 
longe a lição de Spinosa que afirmou: 
“tem sido a mesma cantiga de todos os 
que tem sede do poder absoluto, afirmar 
que os interesses do Estado exigem que 
seus assuntos seja tratados em segredo. 
Mas, quando mais esses argumentos se 
disfarçam sob a marca do bem público, 
mais opressiva é a escravidão a que 
conduzirão. É melhor que deliberações 
corretas sejam conhecidas do inimigo 
do que escondidos dos cidadãos, os 
segredos maléficos dos tiranos. Aqueles 
que podem tratar secretamente dos

vaTd^ Stoi fl°rrn^d a^rn'n’slrat’vas (Ga-

14. Em Portugal, o sistema é rigoroso 
c nao aceita a quebra, como se vê de 
decisão do Supremo Tribunal de Justiça, 
em “Scientia Jurídica”, tomo XXIV, ns. 
166-168, de 1980.

15. Remeto os interessados para a 
pesquisa de Carlos Alberto Hagstrom, 
in Revista de Direito Mercantil, v. 79, 
pp. 34/79. Conclui o autor que há 
algumas regras:

a) observância escrupulosa do segre­
do bancário;

b) o segredo não é absoluto;
c) as derrogações decorre de previ­

sões legais expressas;
d) o normal é que cedam ante de­

terminações judiciais, ou, quando pro­
vierem de autoridade administrativa, 
exigem o processo já instaurado.

16. O problema do Brasil. Dispõe o 
inciso A do art. 3.“ da Constituição da 
República que:

“São invioláveis a intimidade, a vida 
privada, a honra e a imagem das pes­
soas, assegurado o direito a indenização 
pela dano material ou moral decorrente 
de sua violação.”

17. Em excelente análise do proble­
ma, Tércio Sampaio Ferraz Júnior afir­
ma que, embora os autores não vejam 
diferença entre intimidade e vida priva­
da, afirma que “intimidade é o âmbito 
do exclusivo que alguém reserva para 
si, sem nenhuma repercussão social, 
nem mesmo ao alcance de sua vida 
privada que, por mais isolada que seja, 
é sempre um viver entre os outros” 
(“Sigilo de dados: o direito à privaci­
dade e os outros limites à função 
fiscalizadora do Estado”) (in Cadernos 
de Direito Tributário e Finanças Públi­
cas, v. I, pp. 441/154, em especial p. 
143). A intimidade, então, é o ser 
consigo cognoscente que se quer conhe­
cer. E o voltar-se a si. E a introspecção. 
O exemplo típico é o diário. As próprias
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assuntos de uma nação, têm-na inteira­
mente sob sua autoridade; e, assim 
como conspiram contra o inimigo em 
tempo de guerra, o fazem contra os 
cidadãos em tempo de paz”.

23. Possibilitar que o Estado tenha 
acesso indiscriminado a todos os dados 
e informações bancárias podem trans­
formar o Estado em monstro, qual 
Leviatã de Hobbes, ou mais moderna­
mente em “Admirável Mundo Novo”, 
de Huxley ou, também “1984” de 
Georges Orwell.

24. O sigilo faz parte de uma socie­
dade civilizada. Todo homem tem-no 
como privacidade.

25. Por “right of privacy”, Dicioná­
rio Jurídico de Black define-se como o 
“direito de evitar a interferência dos 
órgãos governamentais no tocante a 
relações ou atividades pessoais, à liber­
dade do indivíduo de fazer escolhas 
fundamentais no tocante a si mesmo, a 
sua família e suas relações com tercei­
ros” {apud Pinto Ferre ira, Comentários 
à Constituição, l.° v., p. 79).

26. No mesmo sentido ensina Alan 
Westin que “privacidade é a pretensão 
do indivíduo, grupos ou instituições de 
decidir por si, quando, como e até que 
ponto uma informação sobre eles pode 
ser comunicada a outrem” {Privacy and 
Freedom, Atheneum, New York, 1970, 
p. 7).

27. Celso Bastos dá o conteúdo à 
expressão de “área de manifestação 
existencial do ser humano” {Comentá­
rios à Constituição de 1988, v. 2, p. 63).

28. Incisivamente, Arnoldo Wald 
afirma que se pode “dizer que o direito 
à privacidade abrange a indevassabili- 
dade dos dados económicos referentes 
ao indivíduo, aos quais alude expressa­
mente o art. 5.“, inciso XII da Consti­
tuição...” (“O sigilo bancário no Projeto 
de Lei Complementar de Reforma do 
Sistema Financeiro e na Lei Comple­
mentar n. 70”, in Revista de Informação

Legislativa, n. 116, pp. 233/252, espe­
cialmente p. 242).

29. O que se pretende tutelar, em 
verdade nos incisos X a XII do art. 5.” 
da Constituição da República é o direito 
a evitar que Estado invada o espaço 
íntimo de alguém. É a garantia das 
liberdades e dos direitos individuais, ou 
seja, de fazer tudo que a lei não proíba. 
Dentro dos modais deãnticos, os modais 
“é permitido que”, “é proibido que” ou 
“é obrigado que” esgotam todas as 
alternativas legais, na preciosa lição de 
Lourival Vilanova {As estruturas nor­
mativas e o sistema de direito positivo, 
Ed. Revista dos Tribunais). Não há 
outra alternativa possível. Se a Consti­
tuição, expressamente, assegura o direi­
to à privacidade, não há como se pos­
sibilitar a alteração do disposto, diante 
do que dispõe o § 4.° do art. 60 da 
Constituição da República.

30. Direito absoluto ou relativo. A 
doutrina tem firmado o caráter do di­
reito à privacidade. Pode-se colocar o 
problema de ser este direito de cunho 
absoluto ou relativo. Por exemplo, o 
inciso XII ao tratar do sigilo de corres­
pondência, não abre qualquer exceção. 
Em consequência, isso torna violável. 
Não há como querer devassá-lo a qual­
quer pretexto. Já o sigilo das comuni­
cações telefónicas admite que, por or; 
dem judicial, possa ele ser quebrado. É 
o que se pode constatar da expressão 
“salvo”, no último caso, por ordem 
judicial...”.

31. Ao examinarmos o inciso X, do 
art. 5.° da Constituição Federal, não se 
apura a mesma exceção. Como interpre­
tar, então, o rigor da norma, para dizê- 
lo relativo e não absoluto, como a 
primeira vista parece?

32. É que todo o conjunto de prin­
cípios e normas forma um sistema. Este, 
normativo, tem que ser harmónico, plano 
e consistente, de forma a inadmitir la­
cunas e antinomias. Em consequência, 
o conjunto dos princípios e das normas
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37. De outro lado, somente pode 
haver a quebra do sigilo bancário nos 
exatos “limites e necessidades da impu­
tação que se faz ao acusado’* (Juarez 
Tavares, ob. cit., p. 110). O devido 
processo legal significa o respeito aos 
princípios elementares de justiça, de 
proteção dos direitos individuais e, tam­
bém de procedimento específico, na 
forma estabelecida em lei. Imprescindí­
vel a inexistência de um “processo” ou 
“inquérito” para possibilitar a “quebra”, 
evitando-se abusos do poder. E, aliás, 
o que prevê o inciso LIV que “ninguém 
será privado da liberdade ou de seus 
bens, sem o devido processo legal”.

38. A norma, como se sabe, alcança 
todos os casos de liberdade individual, 
somente podendo sofrer restrições, uma 
vez atendido o devido processo legal, o 
que constitui inequívoco à arbitrarieda­
de.

39. Coube à Corte Suprema ameri­
cana dar enfoque adequado a tal restri­
ção. O Juiz Rutledge em “Thomas 
Collins” deixou firmado que é difícil 
saber onde termina a liberdade indivi­
dual e onde começa o poder do Estado. 
No confronto das liberdades individuais 
e do interesse público, pode-se afirmar 
que “qualquer tentativa de restringir 
estas liberdades devem ser justificadas 
por evidente interesse público, ameaça­
do não por um perigo duvidoso e re­
moto, mas por um perigo evidente e 
atual” (Leda Boechar Rodrigues, A Corte 
Suprema e o Direito Constitucional 
Americano, Rio, Forense, 1958, p. 272).

40. Assenta-se, pois, o direito ao 
sigilo bancário no inciso X do art. 5.° 
da Constituição da República e o devido 
interesse público relevante e maior a 
exigir a divulgação dos dados indivi­
duais, desde que, entretanto, assegura­
dos o devido processo legal e todas as 
garantias de preservação da vida priva­
da” (Juarez Tavares, “A violação ao 
sigilo bancário em face da proteção da

leva-nos à conclusão de que os interes­
ses privados albergados no sistema 
cedem, dependendo das circunstâncias, 
ante interesses públicos também coloca­
dos no sistema. As finalidades públicas 
e privadas não podem contrapor-se, de 
forma a serem conflituosas. Ao contrá­
rio, as normas tendem à harmonização. 
Daí que os princípios que asseguram 
direitos individuais têm, sobre si, os 
interesses públicos que estão, em ordem 
de escala, em nível superior. Por isso 
que se diz que é relativo o sigilo 
bancário.

33. Daí a lição precisa de Juarez 
Tavares que “o sigilo bancário constitui, 
na verdade, o que doutrina chama de 
direito individual relativo, isto é, sua 
proteção deve ceder diante do interesse 
público relevante e maior a exigir a 
divulgação dos dados individuais desde 
que, entretanto, assegurados o devido 
processo legal e todas as garantias de 
preservação de vida privada (“A viola­
ção do sigilo bancário em face da 
proteção da vida privada” in Rev. Bras. 
de Ciências Criminais, v. I, pp. 105/111, 
especialmente 107).

34. É também a orientação perfilhada 
pelo ex-Ministro Paulo Brossard (ob. 
cit., p. 373), ao afirmar que o direito 
“admite temperamentos’*.

35. Vê-se, em consequência, que é 
possível a quebra do sigilo bancário, só 
que diante de hipóteses rigorosas à vista 
de procedimento instaurado, seja ele 
inquisitorial o judiciário. É possível a 
quebra por determinação judicial {Rev. 
For., v. 143/159, Rev. Dir. Adm., v. 45/ 
291, rei. Ministro Luiz Galloti, Rev. 
For., v. 82/332).

36. O problema à luz da atual Cons­
tituição. Ao longo da exposição, perce­
be-se que todos os autores inserem o 
direito ao sigilo bancário no direito à 
privacidade, tal como consta do inciso 
X do art. 5.° da Constituição da Repú­
blica.
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vamente à autoria e à materialidade 
{Rev. Trim. de Jur., v. 148/370).

45. O Ministro Celso de Mello acom­
panha a orientação do Supremo Tribu­
nal Federal ao afirmar que “o direito à 
inviolabilidade dessa franquia indivi­
dual ostenta, no entanto, caráter mera­
mente relativo. Não assume e nem se 
reveste de natureza absoluta. Cede, por 
isso mesmo, às exigências impostas pela 
preponderância axiológica e jurídico- 
social do interesse público” (ob. cit., p. 
371). Processo legal tem amparo no 
inciso LIV do mesmo dispositivo men­
cionado. Ambos têm guarida constitu­
cional no que se denomina de “Dos 
Direitos e Garantias Fundamentais” do 
Título II e Capítulo I da Constituição.

46. De outro lado, o § 4.” do art. 6." 
da Constituição da República dispõe 
que:

“§ 4.° Não será objeto de deliberação 
a proposta de emenda tendente a abolir:

I —
II —
III —
IV — os direitos e garantias indivi­

duais”.
47. Ora, se o direito ao sigilo ban­

cário é uma das manifestações do di­
reito à privacidade e se este, embora 
admita contemporizações, é um dos 
direitos individuais, inadmissível falar- 
se na possibilidade de ser tal direito 
revisto.

48. O Ministro Carlos Velloso faz 
residir “no inciso X, do art. 5.° da 
Constituição, o sigilo bancário, que tenho 
como espécie de direito à privacidade” 
{Rev. Trim. de Jur., v. 148/370).

49. A nulidade de emenda que atinge 
cláusula pétrea.

50. Adverte Gomes de Canotilho que 
o poder de revisão é restrito. Estamos 
diante de poder constituinte derivado 
que, por si só, contém limitações. A 
Constituição impõe limites formais a 
saber, em relação ao titular do poder de

vida bancária” in Revista Brasileira de 
Ciências Criminais, v. I, pp. 105/111).

41. No mesmo sentido a lição de 
Sérgio Covello (“O Sigilo Bancário 
como proteção à intimidade”, in Rev. 
dos Tribunais, v. 648/29). Afirma o 
autor ser “certo que o sigilo bancário 
não é absoluto. Ele possui limites legais 
e naturais que lhe estabelecem contor­
nos. Em nosso ordenamento, o sigilo 
cede ante o Poder Judiciário, ante o 
fisco e ante as comissões parlamentares 
de Inquérito” (p. 29).

42. Se a lição da doutrina é assente, 
vêm ela acompanhada da jurisprudência 
{Rev. Trim. de Jur. 59/571, rei. Min. 
Djaci Falcão; Rev. Forense, v. 143/154, 
rei. Min. Nelson Hungria, Rev. Trim. de 
Jur., v. 110/195, rei. Min. Cordeiro 
Guerra). Mais recentemente, o eminente 
Ministro Carlos Velloso afirmou que o 
sigilo bancário não é “um direito abso­
luto, devendo ceder, é certo, diante do 
interesse público, do interesse da justi­
ça, do interesse social” {Rev. Trim. de 
Jur., v. 148/366, em especial 367). O 
segredo há de ceder, confirma o emi­
nente Ministro, entretanto “na forma e 
com observância de procedimento esta­
belecido em lei” (ob. cit., p. 368).

43. No mesmo sentido a decisão do 
Ministro Aurélio Alencar ao afirmar 
que o sigilo pode “ser afastado median­
te a aplicação do que se contém na parte 
final do preceito, conforme a expressão 
“salvo” no último caso, por ordem ju­
dicial, nas hipóteses e na forma que a 
lei estabelecer para fins de investigação 
criminal ou instrução processual penal” 
{Rev. Trim. de Jur. v. 148/369).

44. O Ministro Carlos Velloso insiste 
que “o segredo bancário somente pode 
ser afetado diante, por exemplo, de um 
procedimento criminal ou de um inqué­
rito policial formalmente instaurado em 
que haja indiciamento do acusado, com 
a indicação do delito praticado, com, 
pelo menos, um início de prova relati-
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formal e material” (ob. cit. p. 1.145). A 
seguir, afirma o mestre lusitano que 
“dificuldades surgirão ainda quando as 
leis de revisão, sem estabelecerem al­
terações formais, atribuem diferentes 
efeitos jurídicos aos preceitos constitu­
cionais originários (por exemplo, intro­
dução de mais limites inerentes aos 
direitos fundamentais ou alargamento 
de leis restritivas dos direitos funda­
mentais). Não obstante se entender que 
os limites materiais de revisão se refe­
rem aos princípios, independentemente 
da sua expressão concreta na Constitui­
ção, parece que o núcleo essencial, tal 
como o legislador constituinte o definiu, 
e o sistema gcral de regulamentação do 
exercício, se devem inserir na garantia 
material prevista no art. 288 para os 
direitos, liberdades e garantias (ob. cit., 
pp. 1.145 e 1.146).

54. Violar os princípios constantes 
do texto constitucional. Acrescenta 
Manoel Gonçalves Ferreira Filho que 
“se os violar, estará praticando ato 
inconstitucional, suscetível de impugna­
ção através do controle de constitucio­
nal idade” (Comentários à Constituição 
Brasileira, Saraiva, 2.a ed., 1974, p. 18).

55. Cabe à Câmara Federal, como 
órgão de recepção das emendas cons­
titucionais, realizar o primeiro exame 
sobre a constitucionalidade da emenda. 
Cabe-lhe verificar não só a legitimidade 
da iniciativa, mas também efetuar o 
exame da contrastabilidade da proposi- 
tura com o texto normativo. No entanto, 
a pretensão de reforma cede ante a 
existência da cláusula pétrea que garante 
a inviolabilidade do texto.

56. Em sendo assim, não há como 
deixar prosseguir a emenda, atacada de 
vício insanável (nulitatis insanabilis).

e ao quorum qualificado para 
opere. Dispõe, também, de

revisão 
que ela se 
limites temporais (realizar-se-à, por 
exemplo, em tal prazo...) e limites 
materiais que podem ser expressos ou 
tácitos.

51. No caso que se examina, os 
limites são materiais e expressos, já que, 
em relação ao titular o projeto de 
emenda está adequado (inciso II do art. 
60 da Constituição Federal). Os limites 
expressos estão consolidados no § 4." do 
art. 60 da Constituição e de conteúdo 
material, uma vez que se refere, no caso 
em tela, aos direitos individuais. Como 
diz Gomes Canotilho, “limites expres­
sos são os limites previstos no próprio 
texto constitucional. As Constituições 
selecionam um leque de matérias, con­
sideradas como o cerne da ordem cons­
titucional, e furtam essas matérias à 
disponibilidade à do poder de revisão 
(Direito Constitucional, Almedina, 1991, 
p. 1.135). Como diz o mesmo autor, a 
Constituição não amarra gerações futu­
ras de alterarem seus rumos, mas ob­
jetiva dar-lhe garantias de que se sus­
tentem e de que não sejam alteradas 
suas disposições perenes.

52. Em sendo assim, não há como 
se alterar a matéria constante no inciso 
IV do § 4.” do art. 60 da Constituição 
da República, em face de o sigilo 
bancário e patrimonial encontrar-se 
garantido pelo inciso X do art. 5.” do 
mesmo texto.

53. Daí a segura orientação de Go­
mes Canotilho no sentido de “dada a 
existência de limites formais e materiais, 
as leis de revisão que não respeitarem 
esses limites serão respectivamente in­
constitucionais sob o ponto de vista


